
 

 
PRECEDENTES 

 

REPERCUSSÃO GERAL 

 

Interinos em função notarial e registral submetem-se ao teto 

remuneratório constitucional 

 

De acordo com a decisão, eles agem temporariamente como prepostos do Estado, 

mediante delegação, e se enquadram como agentes públicos. 

 

Por unanimidade, o Plenário decidiu que o teto constitucional dos servidores públicos 

é aplicável à remuneração de substitutos ou interinos designados para o exercício de 

função notarial e registral em serventias extrajudiciais. A decisão se deu, na sessão 

virtual encerrada em 21/8, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 808202, 

com repercussão geral reconhecida (Tema 779). 

 

No caso concreto, um substituto designado para responder pelo 9° Tabelionato de 

Notas de Porto Alegre (RS) ingressou com mandado de segurança contra ato da 

Presidência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS) que determinava que os interinos de 

serventias extrajudiciais devem receber remuneração máxima não superior a 90,25% dos subsídios dos 

ministros do STF, como estabelecido no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. O Órgão Especial do TJ-

RS reformou a decisão, por entender que, como os substitutos exercem atividade de natureza privada, não 

seria possível aplicar o teto constitucional, pois a limitação é destinada unicamente aos agentes e aos 

servidores públicos. Contra essa decisão, o Estado do Rio Grande do Sul interpôs o RE 808202. 

 

Decisão 

 

 

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2020 | Edição n° 147 

 PRECEDENTES | COVID-19 | TJRJ I STJ I CNJ | TJRJ (julgados) I LEGISLAÇÃO 

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento  

Atos oficiais   

Biblioteca 

Ementário 

Precedentes  

Publicações 

  Súmula TJRJ 

Suspensão de prazos  

    Boletim COVID-19 

Informativos 

 

STF nº 986    

STJ nº 675   

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4561359&numeroProcesso=808202&classeProcesso=RE&numeroTema=779
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=kGCc%2B90%2BidXUjhhfa6IvvX0r3lROGtkRBwbfB04O%2BN0%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo986.htm
https://scon.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270675%27


O Plenário seguiu o voto do relator, ministro Dias Toffoli, presidente do STF. Segundo ele, os interinos 

designados para o exercício de função delegada não se equiparam aos titulares das serventias extrajudiciais, 

pois são prepostos do Estado e, como tal, se inserem na categoria dos agentes estatais. Isso porque os 

substitutos não são selecionados por concurso público, como prevê os artigos 37, inciso II, e 236, parágrafo 3º, 

da Constituição, para o ingresso na atividade notarial e de registro. Assim, aplica-se a eles o teto remuneratório 

do artigo 37, inciso XI. 

 

Caráter temporário 

 

De acordo com o presidente, a Lei dos Cartórios (Lei 8.935/1994) fixa em seis meses o tempo máximo de 

vacância das serventias. Dessa forma, o exercício do interino é de caráter precário e temporário. “O titular 

interino não atua como delegado do serviço notarial e de registro porque não preenche os requisitos para tanto. 

Age, portanto, como preposto do Estado delegante e, nessa condição, deve submeter-se aos limites 

remuneratórios previstos para os agentes estatais, não se lhe aplicando o regime remuneratório previsto para 

os delegados do serviço público extrajudicial (artigo 28 da Lei 8.935/1994)”, ponderou. 

 

Exceções 

 

O relator apontou que regimes remuneratórios desvinculados do teto, como o dos notários e dos registradores, 

são hipóteses excepcionalíssimas e, muito em razão disso, contam com autorização normativa expressa. 

Segundo ele, a regra geral permanece sendo a de que o teto independe do regime jurídico, estatutário ou 

trabalhista, a que se submete o agente, pois abrange os servidores públicos e os ocupantes de cargos, funções 

e empregos públicos. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral firmada no julgamento foi a seguinte: “Os substitutos ou interinos designados para 

o exercício de função delegada não se equiparam aos titulares de serventias extrajudiciais, visto não atenderem 

aos requisitos estabelecidos nos artigos 37, inciso II, e 236, parágrafo 3º, da Constituição Federal para o 

provimento originário da função, inserindo-se na categoria dos agentes estatais, razão pela qual se aplica a eles 

o teto remuneratório do artigo 37, inciso XI, da Carta da República”. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF julga constitucional a imposição de multa por atraso em declaração de tributos 

 

Para a maioria dos ministros, o percentual previsto para a multa é razoável e não confiscatório. 

 

Por maioria de votos, o Plenário considerou constitucional a imposição de multa ao contribuinte que atrasar ou 

não apresentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF). A sanção está prevista no 

artigo 7º, inciso II, da Lei 10.426/2002, que altera a legislação tributária nacional. A decisão foi tomada no 

julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 606010, com repercussão geral reconhecida (Tema 872), na sessão 

virtual concluída em 21/8. 
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O recurso foi apresentado pela Aspro do Brasil Sistemas de Compressão para GNV Ltda. contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), que havia considerado constitucional a cobrança da multa. 

Para o TRF-4, trata-se da melhor maneira de prevenir o não cumprimento da obrigação acessória. No Recurso 

Extraordinário, a empresa alegava que a medida seria desproporcional e que a multa, que pode chegar a 20% 

do valor do débito, teria efeitos confiscatórios. 

 

Percentual razoável 

 

Prevaleceu o voto do relator, ministro Marco Aurélio, de que há precedentes da Corte que consideraram o 

percentual de 20% razoável e não confiscatório. Segundo o ministro, a DCTF é o principal instrumento de 

autolançamento de tributos federais. "Dada a importância da declaração, a ausência ou o atraso na entrega não 

poderia deixar de acarretar séria consequência ao contribuinte", assinalou. 

 

O relator lembrou que o artigo 150, inciso IV, da Constituição Federal estabelece que os entes federativos não 

podem instituir tributos com efeito de confisco. Contudo, ressaltou que o Supremo vem assegurando a 

observância do princípio do não confisco também em relação às penalidades moratórias, devidas pelo atraso 

no adimplemento de tributos. 

 

O voto do relator pelo desprovimento do recurso da empresa foi acompanhado pela maioria dos ministros. 

 

Divergência 

 

O ministro Edson Fachin divergiu, por considerar que a sanção de multa isolada de até 20% pela entrega 

extemporânea de DCTF fere os princípios constitucionais da proporcionalidade, da capacidade contributiva e do 

não-confisco. Segundo ele, o contribuinte já está sujeito à imposição de multa moratória quando devido tributo. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral aprovada foi a seguinte: “Revela-se constitucional a sanção prevista no artigo 7º, 

inciso II, da Lei nº 10.426/2002, ante a ausência de ofensa aos princípios da proporcionalidade e da vedação de 

tributo com efeito confiscatório”. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF define tese sobre direito de procuradores estaduais ao recebimento de honorários de 

sucumbência 

 

Em julgamento do Plenário Virtual encerrado em 21/8, os ministros, por maioria de votos, declararam a 

constitucionalidade do recebimento de honorários de sucumbência por procuradores dos Estados do Amazonas 

(ADPF 597), do Piauí (ADI 6159) e de Sergipe (ADI 6162). 
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As ações foram julgadas parcialmente procedentes para conferir interpretação conforme a Constituição a 

dispositivos de normas dos três estados, de modo a explicitar que o pagamento dos honorários sucumbenciais, 

somados às demais verbas remuneratórias, não pode exceder ao teto constitucional correspondente ao 

subsídio mensal pago aos ministros do STF (artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal). 

 

O STF recebeu 21 ações sobre o tema, ajuizadas pela Procuradoria-Geral da República (PGR) contra normas 

estaduais e do Distrito Federal que tratam do pagamento de honorários advocatícios de sucumbência a 

advogados públicos. O argumento comum a todos os processos é que o recebimento da parcela, na prática, 

representa pagamento extra por serviço já remunerado, pois a atuação em causas judiciais faz parte das 

atribuições dos procuradores dos estados e do DF. Mas o entendimento do STF é que o recebimento dos 

honorários, próprios do ofício da advocacia, é compatível com o regime de subsídios. 

 

Tese 

 

Foi fixada a seguinte tese: “É constitucional o pagamento de honorários sucumbenciais aos advogados 

públicos, observando-se, porém, o limite remuneratório previsto no art. 37, XI, da Constituição”. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

COVID-19 

 

Plataforma traz dados temáticos de processos judiciais sobre a Covid-19 

 

Fonte: CNJ 

 

Lei Estadual nº 8989, de 27 de agosto de 2020 - Dispõe medidas de fiscalização e controle da 

legalidade nas contratações emergenciais por dispensa de licitação, em decorrência das medidas de 

enfrentamento à pandemia do Coronavírus - Covid-19, na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 8991, de 27 de agosto de 2020 - Dispõe sobre a garantia de opção pelo ensino remoto, 

quando da retomada das aulas presenciais, até que seja oficialmente disponibilizada vacina ou medicamento 

eficaz contra a Covid-19, na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 8992, de 27 de agosto de 2020 - Fica autorizada no âmbito do Estado do Rio de 

Janeiro a prioridade na tramitação dos procedimentos para concessão de guarda provisória aos pretendentes 

previamente habilitados e dá outras providências. 

 

Decreto Legislativo nº 11, de 2020 - Susta os efeitos do § 1º do artigo 1º do Decreto n° 47.128, de 19 de 

junho de 2020. 

 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=450404
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtSVk1rNUVXVFJQUlUxMFRXcG9SRTFETURCUk1FbDRURlZGZUU5RlRYUk5SVkY0VVRCTmVrMTZRVFJSYWtwR1RWUlZOVTlFVlhwT2FsazBUVUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtSVk1rNUVXVFJQUlUxMFRXcG9SRTFETURCUk1FbDRURlZGZUU5RlRYUk5SVkY0VVRCTmVrMTZRVFJSYWtwR1RWUlZOVTlFVlhwT2FsazBUVUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtSVk1rNUVXVFJQUlUxMFRXcG9SRTFETURCUk1FbDRURlZGZUU5RlRYUk5SVkY0VVRCTmVrMTZRVFJSYWtwR1RWUlZOVTlFVlhwT2FsazBUVUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VVZSSk1rMUVUa2ROYWtWMFVrVmFSRTFwTURCT2EwVjRURlZKZWxGcVZYUlNWRWsxVFVWSk1VOVVhelZTUkZwQ1RWUlZOVTlFVlhwT2FsazBUVUU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDBWVk5VOUZSa1JPVlUxMFRrVlNSVTVwTURCTk1GRXpURlJuTUUxVVVYUlNhazB5VFd0RmVGSkZWWGROVlVreVRWUlZOVTlFVlRCTmFrVXlUMEU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDBWVk5VOUZSa1JPVlUxMFRrVlNSVTVwTURCTk1GRXpURlJuTUUxVVVYUlNhazB5VFd0RmVGSkZWWGROVlVreVRWUlZOVTlFVlRCTmFrVXlUMEU5UFE9PQ==


Fonte: DORJ 

----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

TJ mantém prisão temporária de homem que lançou artefatos incendiários na sede de uma 

produtora 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

Justiça recebe denúncia contra 30 acusados de integrar milícia na Baixada Fluminense 

 

Justiça mantém Assembleia Geral Extraordinária do Vasco 

 

Fonte: TJRJ 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 
 

NOTÍCIAS STJ 

 

Busca e apreensão não autoriza juiz a extinguir contrato de alienação fiduciária sem 

pedido do credor 

 

Para a Terceira Turma, há julgamento extra petita (fora do pedido) na hipótese em que, acolhido o pedido de 

busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente, o juiz, sem requerimento expresso do autor da ação, 

extingue o contrato firmado entre ele e o devedor. 

 

Com base nesse entendimento, o colegiado deu provimento a recurso especial do banco credor para, por 

unanimidade, afastar a extinção do contrato de alienação fiduciária em garantia, mantendo apenas a decisão 

judicial de procedência do pedido de busca a apreensão do carro objeto do contrato. 

 

A rescisão contratual foi declarada pelo juiz de primeiro grau no âmbito de ação de busca e apreensão ajuizada 

pela instituição financeira em razão da falta de pagamento do financiamento. O Tribunal de Justiça do Distrito 

Federal e dos Territórios confirmou a sentença. 

 

No recurso ao STJ, o banco alegou que a rescisão do contrato o impediria de ajuizar outra ação para 

eventualmente receber algum débito remanescente. 

 

Etapas 

 

Segundo o relator, ministro Villas Bôas Cueva, ao julgar procedente o pedido de busca e apreensão, o 

magistrado permite que o credor se utilize dos meios legais para obter os valores a que faz jus em razão do 

contrato, conforme o artigo 2º, parágrafo 3º, do Decreto-Lei 911/1969. 
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Para o ministro, a reversão da propriedade plena (consolidação da propriedade em favor do credor fiduciário) 

constitui apenas uma etapa da execução do contrato, não pondo fim a ele. "O contrato de alienação fiduciária 

em garantia de bem móvel não se extingue somente por força da consolidação da propriedade em nome do 

credor fiduciário", observou. 

 

O relator lembrou situação análoga decidida anteriormente pela Terceira Turma (REsp 1.462.210), na qual ficou 

decidido que, em caso de alienação fiduciária de imóveis regida pela Lei 9.514/1997, o contrato não se extingue 

por força da consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário, mas sim pela alienação em leilão 

público do bem objeto da alienação, após a lavratura do auto de arrematação. 

 

"Dessa forma, sem razão o tribunal local ao concluir que 'havendo o implemento da cláusula resolutiva, com a 

subsequente execução da garantia, tem-se que o contrato principal, de financiamento, deve ser resolvido'" – 

afirmou. 

 

Limites 

 

Villas Bôas Cueva esclareceu que o princípio da congruência preceitua que o juiz deve decidir o processo 

dentro dos limites formulados pelas partes, não podendo proferir sentença de forma extra petita (fora do 

pedido), ultra petita (além do pedido) ou citra petita (aquém do pedido sem justificativa). 

 

"Em conformidade com o artigo 322, parágrafo 2º, do Código de Processo Civil de 2015, a interpretação do 

pedido considerará o conjunto da postulação e observará o princípio da boa-fé", acrescentou. 

 

Para o relator, o julgamento extra petita está configurado quando o magistrado concede prestação jurisdicional 

diversa da pleiteada na inicial. 

 

"O autor, em nenhum momento, postulou a resolução do contrato de alienação fiduciária na petição inicial, 

sendo tal fato expressamente reconhecido pelas instâncias ordinárias, caracterizando, assim, o julgamento 

extra petita. Portanto, à míngua de requerimento da parte nesse sentido, não poderia o julgador declarar a 

extinção do vínculo contratual", finalizou. 

 

Veja a notícia no site 

 

Terceira Seção rejeita recurso da Google contra fornecimento de dados no caso Marielle 

Franco 

 

Por maioria, a Terceira Seção negou provimento a um recurso da Google Brasil Internet e manteve decisão que 

determinou à empresa o fornecimento de informações de usuários de seus serviços no âmbito das 

investigações sobre a morte da vereadora Marielle Franco e de seu motorista, Anderson Gomes, ocorrida em 

14 de março de 2018, no Rio de Janeiro. 
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http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26082020-Terceira-Secao-rejeita-recurso-da-Google-contra-fornecimento-de-dados-no-caso-Marielle-Franco.aspx


Segundo o ministro Rogerio Schietti Cruz, relator, para a quebra do sigilo de dados armazenados, de forma 

autônoma ou associada a outras informações pessoais, a autoridade judiciária não é obrigada a indicar 

previamente as pessoas que estão sendo investigadas, até porque o objetivo da medida é justamente 

proporcionar a identificação de usuários do serviço ou de terminais utilizados. 

 

A Google questionou decisão da 4ª Vara Criminal da Comarca do Rio de Janeiro que lhe determinou, em 

fevereiro de 2019, que fornecesse informações sobre quem transitou por certos locais do Rio de Janeiro, a 

partir dos dados de busca e de acesso em seus aplicativos. 

 

Para a provedora, o ordenamento jurídico brasileiro não admite quebras de sigilo e interceptações genéricas, 

sem a individualização das pessoas afetadas. A Google alegou que a medida, determinada de forma genérica, 

é desproporcional. 

 

Preconceitos 

 

De acordo com o ministro Rogerio Schietti, a medida não impõe risco desmedido à privacidade e à intimidade 

dos usuários, e é preciso levar em conta as particularidades do caso. 

 

"Este assassinato, ao que se pode inferir da narrativa sobre o fato, foi cometido em razão não apenas da 

atividade da parlamentar Marielle Franco, em defesa dos direitos humanos. Tudo indica tenha sido também 

motivado porque essa pauta era conduzida por uma mulher, vinda da periferia, negra e lésbica – ingredientes 

que, em uma cultura patriarcal, misógina, racista e preconceituosa, potencializaram a reação de quem se sentia 

incomodado", afirmou. 

 

De acordo com o ministro, nesse contexto, a quebra do sigilo de dados informáticos para auxiliar a investigação 

do crime não é medida desproporcional, e a obtenção das informações pelas autoridades responsáveis pelo 

caso não terá reflexos significativos nos direitos fundamentais das pessoas abrangidas pela determinação. 

 

Direito não absoluto 

 

Schietti comentou que, em uma sociedade na qual a informação é compartilhada cada vez com maior 

velocidade, nada mais natural do que a preocupação do indivíduo em assegurar que os fatos inerentes à sua 

vida pessoal sejam protegidos, mas é preciso ter em mente que o direito ao sigilo não é absoluto, admitindo-se 

a sua restrição quando imprescindível para o interesse público. 

 

Ele lembrou que, segundo a jurisprudência do STJ, é possível afastar a proteção do direito ao sigilo quando 

presentes circunstâncias que denotem a existência de interesse público relevante, por meio de decisão 

proferida por autoridade judicial competente, suficientemente fundamentada, na qual se justifique a 

necessidade da medida para fins de investigação criminal ou de instrução processual criminal. 

 

Distinção conceitual 

 



O ministro refutou as alegações da Google de que a medida seria genérica e afetaria um número elevado de 

pessoas, sem a correta indicação de suspeitos. 

 

A determinação do juiz de primeira instância, explicou o relator, foi para a quebra de sigilo de dados 

informáticos estáticos, referentes à identificação de usuários de aplicativos em determinado perímetro 

geográfico, diferentemente do que ocorre com as interceptações, as quais dão conhecimento do conteúdo da 

comunicação travada com o destinatário. 

 

"Há uma distinção conceitual entre a quebra de sigilo de dados armazenados e a interceptação do fluxo de 

comunicações", afirmou o ministro. "O ordenamento jurídico brasileiro tutela de maneira diferente o conteúdo 

das comunicações mantidas entre indivíduos e, a seu turno, as informações de conexão e de acesso a 

aplicações de internet, garantindo proteção também a essa segunda categoria de dados, ainda que em 

dimensão não tão ampla." 

 

Rogerio Schietti lembrou que, segundo os artigos 22 e 23 do Marco Civil da Internet, na ordem judicial para o 

fornecimento de registros de conexão ou acesso não é indispensável a individualização das pessoas. "Tal 

exigência, por certo, revelar-se-ia verdadeiro contrassenso, na medida em que o objetivo da lei é possibilitar 

essa identificação", concluiu o relator. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Varas Criminais Colegiadas vão apoiar combate ao crime organizado 

 

Recomendação orienta tribunais sobre proteção de dados 

 

Fonte: CNJ 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

JULGADOS INDICADOS 
 

0044927-51.2020.8.19.0000 

Relª. Desª. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

j. 25.08.2020 e p. 26.08.2020 

 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – ACP SEGUNDO AS NORMAS DA LIA – CAUTELAR – ELEMENTOS 

PRESENTES – FASE IN DUBIO PRO SOCIETATIS – APRECIAÇÃO DE FUNDAMENTOS QUE AINDA 

PENDE DE APRECIAÇÃO PELO JUÍZO DE ORIGEM EM SEDE DE JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE – 

RESGUARDO DO ERÁRIO Agravo de instrumento. Ação Civil Pública. Improbidade Administrativa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm#art22
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/26082020-Terceira-Secao-rejeita-recurso-da-Google-contra-fornecimento-de-dados-no-caso-Marielle-Franco.aspx
https://www.cnj.jus.br/varas-criminais-colegiadas-vao-apoiar-combate-ao-crime-organizado/
https://www.cnj.jus.br/recomendacao-orienta-tribunais-sobre-protecao-de-dados/
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000251244


Deferimento de liminar para indisponibilidade de bens. Pretensão de reforma da decisão, sob o argumento de 

não ser a Ação Civil Pública a via adequada, bem como inexistência de improbidade administrativa. A alegação 

de inadequação de via não vinga. A demanda está seguindo o curso da Lei de Improbidade Administrativa, 

tanto que houve intimação para manifestação prévia. Medida cautelar de indisponibilidade dos bens que pode 

ser deferida havendo verossimilhança quanto a prática de ato improbo e à presença do fumus boni juris, sendo 

dispensável a demonstração do periculum in mora, que se encontra implicitamente no disposto do artigo 7º da 

Lei nº 8.429/1992, conforme entendimento pacificado pelo STJ, na sistemática dos recursos repetitivos - Tema 

701. Precedentes do TJRJ. RECURDO DESPROVIDO. 

 

Segredo de Justiça 

 

Fonte: EJURIS 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Emenda Constitucional nº 108, de 26.08.2020 - Altera a Constituição Federal para estabelecer critérios 

de distribuição da cota municipal do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), para disciplinar 

a disponibilização de dados contábeis pelos entes federados, para tratar do planejamento na ordem social e 

para dispor sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb); altera o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e dá outras 

providências. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 8990, de 27 de agosto de 2020 - Modifica o artigo 6º da Lei nº 8.922, de 30 de junho 

de 2020. 

 

Decreto Estadual nº 47.235, de 26 de agosto de 2020 - Define competências e papéis para 

acompanhamento de índices e indicadores que permitam o diagnóstico comparativo do Estado do Rio de 

Janeiro e orientem a execução das ações da Administração Pública Estadual. 

 

Fonte: DORJ 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

s por serem extraídos de fonte original.  

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2FConstituicao%2FEmendas%2FEmc%2Femc108.htm&data=02%7C01%7C%7Ccd2223cee0b04715167508d84a8d7dec%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637341318857272993&sdata=yW54fxmDdaRCaw%2BzxvIWpPHpbsF%2FcEhuZkROWTIh%2FYo%3D&reserved=0
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtSVk1rNUVXVFJQUlUxMFRXcG9SRTFETURCUk1FbDRURlZGZUU5RlRYUk5SVkY0VVRCTmVrMTZRVFJSYWtwR1RWUlZOVTlFVlhwT2FsazBUVUU5UFE9PQ==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2Y0MDZmYzJlZGQ5YmE1ZjIwMzI1ODU5OTAwNjNjN2ExP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmL2Y0MDZmYzJlZGQ5YmE1ZjIwMzI1ODU5OTAwNjNjN2ExP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGtSVk1rNUVXVFJQUlUxMFRXcG9SRTFETURCUk1FbDRURlZGZUU5RlRYUk5SVkY0VVRCTmVrMTZRVFJSYWtwR1RWUlZOVTlFVlhwT2FsazBUVUU5UFE9PQ==
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